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RELATÓRIO 

Trata-se, na atual fase processual, dos embargos de declaração peças 172 e 174, opostos 
pela Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. e pela Medcomerce Comercial de 
Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda., ao Acórdão 952/2019-Plenário, que possui o seguinte 

teor: 

“9.1. conhecer dos recursos de reconsideração interpostos por Cairo Alberto de Freitas,  
Medcomerce - Comercial de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda. e Hospfar Indústria e 
Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., para, no mérito, negar-lhes provimento; e 
9.2. dar ciência desta deliberação às recorrentes, à Procuradoria da República no  Estado de 
Goiás, ao Ministério Público do Estado de Goiás, ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás e à 
Secretaria de Estado de Saúde de Goiás.” 

A Hospfar e a Medcomerce foram notificadas do teor do Acórdão 952/2019-Plenário em 
18/7/2019 e 19/7/2019 e opuseram embargos em 25/7/2019 e 31/7/2019, respectivamente. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 63514905.


